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R$ 1300,00

Eliara Alves Clemente  MTB 0057787/SP

Lei nº 3.101 de 14 de agosto de 2018

Institui o Sistema de Gestão Sustentável e regulamenta credenciamento de serviços de disposição, transporte 
e destinação final de resíduos volumosos, (Disk entulho) no município de Cordeirópolis SP, de acordo com o 
previsto na Resolução CONAMA nº 307/02 e dá outras providencias.

Jose Adinan Ortolan, Prefeito do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, usando das atribuições que 
a Lei me confere, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Capítulo I 
DOS OBJETIVOS

Art. 1º - A gestão dos resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, no âmbito do Município de Cordei-
rópolis deve obedecer ao disposto nesta Lei.
 
Art. 2º - Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos gerados no Município de Cordeirópolis devem 
ser destinados à ATT (Área de Transbordo e Triagem) visando à triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei nº 12.305/2010 e a Resolu-
ção CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002 ou outra que venha a substituí-la.

§ 1º - Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos não podem ser dispostos em:

I - encostas;

II - corpos d`água;

III - lotes vagos;

IV - vias, logradouros e calçadas;

V - áreas protegidas por lei;

VI - áreas não licenciadas;

VII - áreas de remanescentes de vias e logradouros.

§ 2º - Os resíduos da construção civil, se apresentados na forma de agregados reciclados ou na condição de solos 
não contaminados, podem ser utilizados em aterramentos de estradas, pátios e obras.

Capítulo II 
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º - Para efeito do disposto nesta Lei ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - agregados reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos da construção civil de na-
tureza mineral (concreto, argamassa, produtos cerâmicos e outros), designados como Classe A, que apresentem 
características técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou infraestrutura, conforme especifica-
ções da NBR nº 15.116/2004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

II - área de reciclagem de resíduos da construção civil: estabelecimento destinado ao recebimento e transforma-
ção de resíduos da construção civil, designados como Classe A, já triados para produção de agregados recicla-
dos, conforme especificações da NBR nº 15.114/2004 da ABNT;

III - área de transbordo e de triagem de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos (ATT): estabele-
cimento destinado ao recebimento de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos gerados e coletados 
por agentes públicos ou privados, cuja área deve ser usada para triagem dos resíduos recebidos, eventual trans-
formação e posterior remoção para adequada disposição, conforme especificações da NBR nº 15.112/2004 da 

ABNT, sem com isso causar danos a saúde pública e ao meio ambiente;

IV - aterro de resíduos da construção civil: estabelecimento onde são empregadas técnicas de disposição de 
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou, ainda, sua disposição, com vistas à futura utilização da área, 
empregando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
publica e ao meio ambiente, conforme especificações da NBR nº 15.113/2004 da ABNT;

V - ecopontos: equipamento público caracterizado como uma parcela de área urbana destinado ao recebimento 
de pequenos volumes de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, ambos de até 1m³/dia , gerados 
e entregues pelos munícipes, podendo, ainda, serem coletados e entregues por pequenos transportadores direta-
mente contratados pelos geradores, sendo que estes equipamentos devem ser usados para a triagem de resíduos 
recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada disposição, atendendo às especificações da 
NBR nº 15.112/2004 da ABNT, sem com isso causar danos à saúde pública e ao meio ambiente;

VI - controle de transporte de resíduos (CTR): documento emitido pelo Núcleo Permanente de Gestão do 
município, constando informações sobre o gerador, a origem, a quantidade, a descrição dos resíduos, sua des-
tinação final, orientações gerais ao gerador (contratante) e transportador, conforme especificações da NBR nº 
15.112/2004, NBR nº 115.113/2004 e NBR nº 15.114/2004 da ABNT;

VII - Núcleo Permanente de Gestão: Composta por uma equipe multidisciplinar:

a) 1 membro da Secretaria de Obras e Planejamento, prioritariamente a fiscalização de posturas;
b) 1  membro da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
c) 1  membro da Secretaria de Serviços Públicos;
d) 1 membro da Secretaria de Saúde, prioritariamente do Centro de Zoonoses;
e) 1 membro da Secretaria de Educação.  

VIII - Taxa de Destinação Final: Valor por metro cúbico a ser recolhido ao cofre público Municipal pela desti-
nação de resíduos da construção civil e volumosos na ATT (Área de Transbordo de Triagem);
 
IX - disque coleta para pequenos volumes: sistema de informação operado pela municipalidade para retirada de 
pequenos volumes, colocado à disposição dos munícipes visando atender à solicitação de coleta de pequenos 
volumes de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, por meio do acionamento de pequenos trans-
portadores privados credenciados;

X - equipamentos de coleta de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos: dispositivos utilizados para 
a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como: caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes 
instaladas em carrocerias para carga seca e outros;

XI - geradores de resíduos da construção civil: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias 
ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com movimento de terra, que produzam resí-
duos da construção civil;

XII - geradores de resíduos volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias, locatá-
rias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos;

XIII - grandes volumes de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos: aqueles contidos em volumes 
superiores a 1m³/dia (um metro cúbico por dia);

XIV - pequenos volumes de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos: aqueles contidos em volumes 
de até 1m³/dia (um metro cúbico por dia);

XV - receptores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos: pessoas jurídicas, públicas ou priva-
das, operadores de empreendimentos, cuja função seja o manejo adequado de resíduos da construção civil e de 
resíduos volumosos em pontos de entrega, áreas de triagem, áreas de reciclagem e aterros, dentre outras;

XVI - reservação de resíduos: processo de disposição segregada de resíduos triados para reutilização ou reci-
clagem futura;

XVII - resíduos da construção civil: provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
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construção civil, bem como aqueles resultantes da preparação e escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos 
cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, 
gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, dentre outros, comumente cha-
mados de entulhos de obras, os quais devem ser classificados, conforme o disposto na Resolução CONAMA nº 
307/02, nas Classes A, B, C e D;

XVIII - resíduos secos domiciliares recicláveis: resíduos provenientes de residências ou de qualquer outra ati-
vidade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes equiparados, constituídos, principalmente, 
por embalagens e que podem ser submetidos a um processo de reaproveitamento;

XIX - resíduos volumosos: resíduos constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta 
pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças 
de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas, dentre outros, 
não caracterizados como resíduos industriais;

XX - transportadores de resíduos de construção civil e de resíduos volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, 
encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação.

Capítulo III 
DO SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 4º - Fica instituído o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, cujo objetivo é a facili-
tação da correta disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação adequada dos 
resíduos da construção civil e dos resíduos volumosos gerados no Município de Cordeirópolis.

§ 1º - O Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil incorpora:

I – o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, no caso de pequenos geradores;

II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, no caso dos geradores não compreendidos 
no inciso anterior.

§ 2º - O Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil é ligado ao Sistema de Gestão Sustentável 
de Resíduos da Construção Civil e de Resíduos Volumosos que é constituído pelo conjunto integrado das áreas 
físicas e das ações a seguir descritas:

I – pela rede de áreas para recepção de grandes volumes (áreas de transbordo e triagem, áreas de reciclagem e 
aterros de resíduos da construção civil);

II – por ações para a informação e educação ambiental dos munícipes, dos transportadores de resíduos e das 
instituições sociais multiplicadoras, definidas em programas específicos;

III – por ações para controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, definidas em programa especí-
fico;

IV – por ação de gestão integrada a ser desenvolvida por Núcleo Permanente de Gestão que garanta a unicidade 
das ações previstas no Plano Municipal de Gestão de resíduos da Construção Civil e exerça o papel de gestor 
que é de competência do Poder Público Municipal.

SEÇÃO I 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL DE PEQUENOS GERADORES

Art. 5º - A gestão dos resíduos em pequenos volumes deve ser feita por intermédio do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que tem como diretrizes técnicas:

I - a melhoria da limpeza urbana;

II - a possibilitar a responsabilização dos pequenos geradores, por meio de pontos de captação perenes;

III - o fomento da redução, reutilização, reciclagem e da correta destinação destes resíduos.

Art. 6º - Para implementação do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil ficam 
criados os Pontos de Entrega para Pequenos Volumes, sendo definidas:

I - sua constituição em rede;

II - sua qualificação como serviço público de coleta;

III - sua implantação em locais degradados por ações de deposição irregular de resíduos, sempre que possível.

§ 1º - Para a instalação de Pontos de Entrega para Pequenos Volumes devem ser destinadas pelo Poder Público, 
áreas livres reservadas ao uso público, preferencialmente as já degradadas devido à deposição irregular e siste-
mática de resíduos sólidos, com o objetivo de sua recuperação nos aspectos paisagístico e ambiental.

§ 2º - O número e a localização dos Pontos de Entrega para Pequenos Volumes devem ser definidos e readequa-
dos por ato do Núcleo Permanente de Gestão, conforme previsto no art. 22 desta Lei, para obtenção de soluções 
eficazes de captação e destinação.

§ 3º - Os Pontos de Entrega para Pequenos Volumes devem receber de munícipes descargas de resíduos de cons-

trução civil e de resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1m³/dia (um metro cúbico por dia), para triagem 
obrigatória e posterior transbordo e destinação adequada dos diversos componentes.

§ 4º - Os Pontos de Entrega para Pequenos Volumes podem, sem comprometimento de suas funções originais 
descritas no parágrafo anterior, serem utilizados de forma organizada por grupos locais interessados e que de-
senvolvam ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis.

Art. 7º - É vedado aos Pontos de Entrega para Pequenos Volumes a destinação de resíduos domiciliares não 
inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.

Art. 8º - As ações de educação ambiental e de controle e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da 
rede de Pontos de Entrega para Pequenos Volumes, fazem parte do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil.

	 Parágrafo Único - Caberá ao Núcleo Permanente de Gestão a coordenação das ações previstas no 
caput deste artigo, em conformidade com as diretrizes dos departamentos ou secretarias envolvidos.

SEÇÃO II 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA

 CONSTRUÇÃO CIVIL DE GRANDES VOLUMES 

Art. 9º - Os geradores de grandes volumes de resíduos da construção civil, públicos ou privados cujos em-
preendimentos demandem a expedição de alvará de aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou 
reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da legislação municipal, 
devem desenvolver e implementar Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformi-
dade com as diretrizes da Resolução CONAMA nº 307/02, estabelecendo os procedimentos específicos da obra 
para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

§ 1º - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil devem apresentar a caracterização dos 
resíduos e os procedimentos a adotar para sua minimização e para o manejo correto nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 

§ 2º - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil em obras com atividades de demolição, 
devem incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da construção, respeitadas 
as classes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 307/02, visando a minimização dos resíduos a serem 
gerados e a sua correta destinação.

§ 3º - Os geradores especificados no caput do presente artigo devem:

I - especificar nos seus projetos, em conformidade com as diretrizes da legislação municipal, os procedimentos 
que serão adotados para outras categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como: ambulatórios, refeitórios e sanitários;

II - quando contratantes de serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos, especificar, em seus Proje-
tos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, os agentes responsáveis por estas etapas, definidos entre 
os agentes licenciados pelo poder publico;

III - quando entes públicos, na impossibilidade de cumprimento do disposto no inciso II, retro, em decorrência 
de certame licitatório ainda não iniciado, apresentar, para aprovação dos Projetos de Gerenciamento de Resídu-
os da Construção Civil, termo de compromisso de contratação de agente licenciado para a execução dos servi-
ços de transporte, triagem e destinação de resíduos, em substituição temporária à sua identificação, conforme 
exigido no art. 10 desta Lei.

§ 4º - Os geradores especificados no caput deste artigo poderão, a seu critério, substituir, a qualquer tempo, 
os agentes responsáveis pelos serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos, por outros, desde que 
legalmente licenciados pelo Poder Público.

§ 5º - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil podem prever o deslocamento, recebi-
mento ou envio, de resíduos da construção civil identificados como Classe A, triados, entre empreendimentos 
licenciados, detentores de Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

Art. 10 - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil devem ser implementados pelos cons-
trutores responsáveis por obra objeto de licitação pública devendo ser exigida, para a assinatura do contrato, 
comprovação da regularidade dos agentes responsáveis pelas atividades de transporte, triagem e destinação de 
resíduos entre os devidamente licenciados pelo Poder Público.

§ 1º - É de responsabilidade dos executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos 
locais de trabalho permanentemente limpos, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do transporte e a 
destinação correta dos resíduos sob sua responsabilidade.

§ 2º - Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos que os subsidiem, 
na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, devem incluir a exigência de 
implementação dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e fazer constar as normas 
emanadas desta Lei.

Art. 11 - O Poder Executivo deve regulamentar os procedimentos de análise dos Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil para as obras públicas e privadas e poderá substituir o Projeto pelo Termo de 
Compromisso, desde que especifique os detalhes da origem, destinação e suas respectivas licenças ambientais.

§ 1º - O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de empreendimentos e atividades não 
enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deve ser apresentado juntamente com o 
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projeto de construção do empreendimento para análise da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, porém se o 
referido projeto estiver sujeito ao licenciamento ambiental, deve ser analisado dentro do processo de licencia-
mento, pelo órgão competente.

§ 2º - A emissão de Habite-se ou Visto de Conclusão pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, para os 
empreendimentos geradores de resíduos de construção, deve estar condicionada à apresentação do documento 
de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) e outros documentos de contratação de serviços anunciados no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, comprovadores da correta triagem, transporte e 
destinação dos resíduos gerados.

Art. 12 - Os executores de obra objeto de licitação pública devem comprovar, durante a execução do contrato 
e no seu término, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, sob pena de descumprimento dos termos do contrato e da aplicação de sanções previstas na 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

Capítulo IV 
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 13 - São responsáveis pela gestão dos resíduos:

I - os geradores de resíduos da construção civil, pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolição, bem como por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação 
de solos;

II - os geradores de resíduos volumosos, pelos resíduos desta natureza originados nos imóveis municipais, de 
propriedade pública ou privada;

III - os transportadores e receptores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, no exercício de 
suas respectivas atividades.

SEÇÃO III 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 14 - Os geradores de resíduos da construção civil e os geradores de resíduos volumosos devem ser fisca-
lizados e responsabilizados pelo uso incorreto dos equipamentos disponibilizados para a captação disciplinada 
dos resíduos gerados.

§ 1º - Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, limitados ao volume de 
1m³/dia (um metro cúbico por dia)  podem ser destinados ao Ponto de Entrega para Pequenos Volumes mais 
próximo o de preferência do gerador, onde os usuários devem ser responsáveis pela sua disposição diferenciada, 
de acordo com a orientação do encarregado do ponto de entrega, ou outra forma a ser disciplinada pelo Núcleo 
Permanente de Gestão.

§ 2º - De responsabilidade do Gerador, os grandes volumes de resíduos da construção civil, superiores ao 
volume de 1m³/dia (um metro cúbico por dia), devem ser destinados à rede de áreas para recepção de grandes 
volumes, onde devem ser objeto de triagem e destinação adequada.

§ 3º - Os geradores citados no caput do presente artigo só podem utilizar caçambas metálicas estacionárias e 
outros equipamentos de coleta destinados a resíduos da construção civil e a resíduos volumosos para a disposi-
ção exclusivamente destes resíduos ou de materiais que serão usados na construção, sendo vedada a utilização 
de chapas, placas e outros dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o seu nível superior original.

§ 4º - Os geradores de resíduos de que trata o caput do presente artigo, desde que observadas as vedações 
contidas nesta lei, podem transportar seus próprios resíduos e, quando usuários de serviços de transporte, ficam 
obrigados a utilizar exclusivamente os serviços de remoção de transportadores licenciados pelo poder público 
municipal.

SEÇÃO IV 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 15 - Os transportadores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, reconhecidos como ação 
privada de coleta regulamentada, submetida às diretrizes e à ação gestora do poder público municipal, devem 
ser cadastrados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por meio da Central de Atendimento Municipal, 
conforme regulamentação específica.

§ 1º - É vedado aos transportadores:

I - realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volu-
métrica elevada pela utilização de chapas, placas e outros suplementos;

II - sujar as vias públicas durante a operação com os equipamentos de coleta de resíduos;

III - fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos 
(CTR) quando operarem com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos de dispositivos deslocados por 
veículos automotores;

IV - estacionar as caçambas na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos 
ou materiais que serão usados na construção.

§ 2º - Os transportadores ficam obrigados a:

I - estacionar as caçambas em conformidade com a regulamentação trânsito;

II - utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de 
coleta, durante o transporte dos resíduos;

III – identificar as caçambas com sinalização de segurança com o objetivo de demarcar, isolar e indicar áreas 
consideradas de risco, especialmente em períodos noturnos. 

IV - fornecer, quando operarem com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos de dispositivos desloca-
dos por veículos automotores:

a) aos geradores atendidos, comprovantes identificando a correta destinação dada aos resíduos coletados;

b) aos usuários de seus equipamentos, documentos simplificados de orientação, com:

	 1. instruções sobre posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado;
	 2. tipos de resíduos admissíveis;
	 3. prazo de utilização da caçamba;
	 4. proibição de contratar os serviços de transportadores não cadastrados;
	 5. penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias;
	 6. Uma copia do CTR.

§ 3º - O transporte de entulho deve ser feito de forma a não ser este derramado pelo leito da via pública, em 
face da trepidação da caçamba ou, ainda, por intermédio de agentes externos, tais como vento e atrito com o 
ar, durante seu trajeto até o local de deposição do material, devendo, para isso, estar com sua carga limitada às 
bordas da mesma e com cobertura em lona vinílica ou material adequado.

§ 4º - Os responsáveis pelas obras nas quais houver dano ao calçamento ou passeio local ficarão obrigados a 
repará-lo, cabendo aos responsáveis pela prestação de serviço de transportes, reparar eventuais danos ocasiona-
dos a bens públicos ou particulares durante a coleta e no trajeto com os resíduos, sendo que logo após a retirada 
da caçamba caberá ao responsável pela obra a realização da limpeza do local.

§ 5º - A presença de transportadores irregulares descompromissados com o Sistema de Gestão Sustentável de 
Resíduos da Construção Civil e a utilização irregular das áreas de destinação e equipamentos de coleta devem 
ser coibidas pelas ações de fiscalização e pelotão ambiental Municipal levadas a efeito pelo poder público 
municipal.

SEÇÃO V 
DA DISCIPLINA DOS RECEPTORES

Art. 16 - Os receptores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos devem promover o manejo dos 
resíduos em grandes volumes nas áreas para recepção de grandes volumes de resíduos, sendo definidas:

I - sua constituição em rede;

II - a necessidade de seu licenciamento pelos órgãos competentes;

III - a implantação preferencial de empreendimentos privados regulamentados, operadores da triagem, trans-
bordo, reciclagem, reservação e disposição final, cujas atividades visam a destinação adequada dos resíduos em 
conformidade com as diretrizes desta Lei, de sua regulamentação e das normas técnicas brasileiras.

§ 1º - Fazem parte da rede de áreas para recepção de grandes volumes:

I - Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil e de Resíduos Volumosos (ATT);

II - Áreas de Reciclagem;

III - Aterros de Resíduos da Construção Civil.

§ 2º - Os operadores das áreas referidas no parágrafo anterior devem receber, sem restrição de volume, resíduos 
oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos.

§ 3º - Podem compor, ainda, a rede de áreas para recepção de grandes volumes, as áreas públicas que devem 
receber, sem restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de ações públicas 
de limpeza.

§ 4º - Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos devem ser integralmente triados pelos operadores 
das áreas citadas nos §1º e §3º deste artigo e devem receber a destinação definida pela legislação federal espe-
cifica, priorizando sua reutilização ou reciclagem.

§ 5º - Não são admitidas nas áreas descritas nos §1º e §3º deste artigo a descarga de resíduos de transportadores 
que não tenham sua atuação licenciada pelo poder público municipal, bem como resíduos domiciliares, resíduos 
industriais e resíduos dos serviços de saúde.

Art. 17 - O Núcleo Permanente de Gestão de que trata o art. 22 desta Lei, visando implementar soluções efi-
cazes de captação e destinação de resíduos, deve definir o número e a localização das áreas públicas para sua 
destinação, detalhar as ações públicas de Educação Ambiental e as ações de controle e fiscalização que serão re-
alizadas, bem como definir cronogramas de disposição e retiradas dos resíduos de construção civil e volumosos

Art. 18 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deve criar procedimento de registro e licenciamento para 
que proprietários de áreas que necessitem de regularização topográfica para executar Aterros de Resíduos da 
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Construção Civil de Pequeno Porte, obedecidas às normas técnicas brasileiras especificas.

§ 1º - Os Aterros de Resíduos da Construção Civil de Pequeno Porte devem receber resíduos previamente 
triados, isentos de resíduos domiciliares e quaisquer outros detritos, neles sendo depositados, exclusivamente, 
os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela Resolução CONAMA nº 
307/02.

§ 2º - Toda e qualquer movimentação de terra que configure a alteração de relevo local, por corte ou aterro acima 
de 1 (um) metro de desnível, só poderá ser realizada mediante a análise e expedição de alvará pela Secretaria 
Municipal de Obras e Planejamento.

CapítuloV 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 19 - Os resíduos volumosos captados no Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil 
devem ser triados, aplicando-se a eles, sempre que possível, processos de reutilização, desmontagem e recicla-
gem que evitem sua destinação final ao aterro sanitário.

Art. 20 - Os resíduos da construção civil devem ser integralmente triados pelos geradores ou nas áreas recep-
toras, devem receber a destinação prevista nas Resoluções CONAMA nº 307/02 e nº 348/04, conforme sua 
classificação em Classes A, B, C ou D.

	 Parágrafo Único - Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela Resolução CONAMA nº 307/02, devem ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, salvo se inviáveis 
tais operações, quando, então, deverão ser conduzidos a Aterros de Resíduos da Construção Civil já licenciados, 
para reservação e beneficiamento futuro ou para conformação topográfica de áreas com função urbana definida.

Art. 21 - O Poder Executivo deve regulamentar as condições para uso preferencial dos resíduos de que trata o 
parágrafo único do art. 20, retro, na forma de agregado reciclado em obras públicas de infraestrutura (revesti-
mento primário de vias, camadas de pavimento, passeios e muramentos públicos, artefatos, drenagem urbana e 
outras) ou para uso em obras públicas de edificação (concreto, argamassa, artefatos e outros).

§ 1º - As condições para o uso preferencial de agregados reciclados devem ser estabelecidas para obras con-
tratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras 
especificas.

§ 2º - Estão dispensadas da exigência imposta no § 1º, retro:

I - as obras de caráter emergencial;

II - as situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados;

III - as situações em que estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais.
	
§ 3º - Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas municipais devem fazer, no 
corpo dos documentos, menção expressa ao disposto nesta Lei.

Capítulo VI 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 22 - Fica criado o Núcleo Permanente de Gestão (NPG), responsável pela coordenação das ações integra-
das previstas no Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

	 Parágrafo Único - O Núcleo Permanente de Gestão deve:

I - ser organizado a partir da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em parceria com as Secretarias Munici-
pais de Obras e Planejamento, Serviços Públicos, Saúde e Educação;

II - ser regulamentado, implantado e ter suas atribuições definidas por Decreto do Executivo Municipal, salvo 
nas hipóteses de criação de cargos ou empregos, quando, então, se demandará autorização legislativa para tanto;

III - realizar reuniões periódicas com representantes dos agentes geradores, transportadores e receptores de 
resíduos, visando o compartilhamento de informações para a sua gestão adequada.

Art. 23 - Cabe aos órgãos de fiscalização do município, no âmbito de sua competência, o cumprimento das 
normas estabelecidas nesta Lei e aplicação de sanções por eventual inobservância.

Art. 24 - No cumprimento da fiscalização, os órgãos competentes do município devem:

I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de resíduos da construção e resíduos volu-
mosos quanto às normas desta Lei;

II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos acondicionadores de resíduos e o ma-
terial transportado;

III - julgar as decisões em 1° e 2° instância;

IV - enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de inscrição como dívida 
ativa municipal.

Capitulo VII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão, praticada a título de dolo ou culpa, que 
viole as disposições estabelecidas nesta Lei e nas normas dela decorrentes.

Art. 26 - Por transgressão do disposto nesta Lei e das normas dela decorrentes, consideram-se como infratores: 
                                                                                                                    
I - o proprietário, o locatário, o síndico ou aquele que estiver, a qualquer titulo, na posse do imóvel;

II - o representante legal do proprietário do imóvel ou responsável técnico da obra:

III - o motorista e o proprietário do veículo transportador;

IV - o dirigente legal da empresa transportadora;

V - o proprietário, o operador ou responsável técnico da área para recepção de resíduos

Art. 27 - Considera-se reincidência o cometimento de nova infração dentre as tipificadas nesta Lei ou de nor-
mas dela decorrentes, dentro do prazo de 12 (doze) meses após a data de aplicação de penalidade por infração 
anterior.

Art. 28 - No caso dos efeitos da infração terem sido sanados por ato do Poder Público, o infrator deverá ressarcir 
os custos decorrentes da atividade administrativa, em dinheiro, ou a critério da autoridade administrativa, em 
bens e serviços.

SEÇÃO VII 
DAS PENALIDADES

Art. 29 - O infrator estará sujeito à aplicação das seguintes penalidades:

I - multa;

II - suspensão do exercício de atividade por até 90 (noventa) dias;

III - cassação da autorização ou licença para execução de obra ou para exercício de atividade;

IV - interdição de estabelecimento;

V - perda de bens.

Art. 30 - A pena de multa consiste no pagamento de valor pecuniário definido mediante os critérios constante do 
ANEXO ÚNICO desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas no art. 29, retro.

§ 1º - Será aplicada uma multa para cada infração, inclusive quando duas ou mais infrações tenham sido come-
tidas simultânea ou sucessivamente.

§ 2º - No caso de reincidência, o valor da multa será cobrado em dobro

§ 3º - A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras obrigações legais, nem o isenta 
da obrigação de reparar os danos causados ao meio ambiente ou a terceiros.

Art. 31 - A suspensão do exercício da atividade por até 90 (noventa) dias será aplicada nas hipóteses de:

I - tentativa de impedir a ação fiscalizadora;

II - não pagamento da pena de multa em até 120 (cento e vinte) dias após a sua aplicação;

III - desobediência ao embargo de obra ou resistência à apreensão de equipamentos e outros bens.

§ 1º - A suspensão do exercício de atividade consiste no afastamento provisório do desempenho de atividades 
determinadas.

§ 2º - A pena de suspensão do exercício de atividade poderá abranger as atividades que constituam o objeto 
empresarial do infrator.

§ 3º - A suspensão do exercício de atividade será aplicada por um tempo mínimo de 10 (dez) dias, com exceção 
daquelas aplicadas em razão de enquadramento na conduta descrita no inciso III deste artigo, cujo prazo mínimo 
será de 30 (trinta) dias.

Art. 32 - Se antes do decurso de 01 (um) ano da aplicação da penalidade prevista no art. 31, retro, houver co-
metimento de infração ao disposto nesta Lei, será aplicada a pena de cassação da autorização ou de licença, para 
execução de obra ou para o exercício de atividade.

§ 1º - Caso não haja autorização ou licença ou a infração nova envolva obra diferente será aplicada a pena de 
cassação da licença ou autorização para o exercício de atividade.

§ 2º - A pena de cassação da licença ou autorização para exercício de atividade perdurará por, no mínimo, 10 
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(dez) anos e incluirá a proibição de qualquer das pessoas físicas sócias da empresa infratora venham a desem-
penhar atividade igual ou semelhante, diretamente ou por meio de outra empresa.

Art. 33 - A pena de perda de bens consiste na perda da posse e propriedade de bens antes apreendidos e poderá 
ser aplicada cumulativamente nas hipóteses de:

I - cassação de autorização ou licença;

II - interdição de estabelecimento;

III - desobediência à pena de interdição de estabelecimento.

SEÇÃO VIII 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 34 - O despacho de indeferimento do pedido da licença ou autorização será devidamente fundamentado.

Art. 35 - O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 15 (quinze) dias corridos, 
contados a partir da data da publicação do despacho no Diário Oficial do Município ou outra forma de ciência 
ao infrator.	
								               
Art. 36 - A licença ou autorização das empresas será automaticamente revogada nos seguintes casos:

I - por solicitação do interessado.

II - se forem alteradas as características do local;

III - quando ocorrer alteração na atividade,

IV - por infringência a qualquer dispositivo desta Lei, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos 
prazos previstos;

V - pelo não atendimento de eventuais exigências dos órgãos competentes.

	 Parágrafo Único - Os responsáveis da empresa deverão manter, no imóvel no qual a mesma se 
encontra instalada, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória de sua regularidade, inclu-
sive a licença respectiva.

SEÇÃO IX 
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS E COMPETÊNCIAS

Art. 37 - Para a apreciação e decisão da matéria de que trata esta Lei, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas:

I - Núcleo Permanente de Gestão - Primeira Instância;

II - Prefeito Municipal de Cordeirópolis - Instância Recursal.

Art. 38 - Compete às Secretarias Municipais do Meio Ambiente, Obras e Planejamento e Serviços Públicos:

I - supervisionar e articular a atuação dos locais;

II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para a fiel execução desta Lei;

III - licenciar ou autorizar os locais de sua competência, inclusive os que já estão em funcionamento e protoco-
lados em data anterior à publicação desta Lei;

IV - autorizar os locais, exceto aqueles de competência da Secretaria responsável pelo trânsito;

SEÇÃO X 
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Art. 39 - Sempre que em face da presença da fiscalização de posturas ou do Pelotão Ambiental a atividade 
infracional não cessar ou houver fundado receio de que ela venha a ser retomada, serão adotadas as seguintes 
medidas preventivas:

I - embargo de obra;

II - apreensão de bens.

§ 1º - As medidas preventivas poderão ser adotadas separadamente ou em conjunto.

§ 2º - As medidas preventivas previstas neste artigo poderão ser adotadas também no caso de o infrator não 
cooperar com a ação fiscalizadora, especialmente impedindo o acesso a locais e documentos, inclusive os de 
identificação de pessoas físicas ou jurídicas.

§ 3º - Os equipamentos apreendidos devem ser recolhidos ao local definido pelo órgão municipal competente, 
sendo que os documentos, especialmente contábeis, ficarão na guarda da administração ou em instituição ban-
cária de sua escolha.

§ 4º - Tendo sido sanada a irregularidade objeto de notificação, o infrator poderá requerer a liberação dos 

equipamentos ou documentos apreendidos desde que apurados e recolhidos os valores referentes às custas de 
apreensão, remoção e guarda.

Art. 40 – Para concretizar a presente lei, a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis adotará ações e programas de 
Educação Ambiental nos diversos setores da sociedade, objetivando a Sensibilização Ecológica.

Art. 41 - As penalidades previstas na presente lei serão definidas em LEVE, MÉDIA e GRAVE. Devendo ser 
baseadas nos seguintes valores: Multa leve 100 (cem) UFIRCO; Multa média 500 (quinhentos) UFIRCO; Multa 
grave 1.000 (mil) UFIRCO.

Art. 42 - Esta Lei revoga as disposições em contrarias e entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 14 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 14 de agosto de 2018.

Anexo Único

Artigo  Descrição da infração  Tipo de Multa 

Art. 2º, § 1º Deposição de resíduos em locais poluídos LEVE

Art. 14, caput Uso de equipamentos em situação irregular LEVE

Art. 14, § 1º Deposição de resíduos proibidos em caçambas metálicas estacionárias GRAVE

Art. 14, § 3º Desrespeito ao limite de volume de caçamba estacionária por parte dos 
geradores MÉDIA

Art. 14, § 4º Uso de transportadores não licenciados MÉDIA

Art. 15 Transporte de resíduos sem cadastramento GRAVE

Art. 15, § 2º, I Desrespeito às leis de trânsito ao estacionar caçamba estacionária GRAVE

Art. 15, § 2º, III Ausência de sinalização de segurança nas caçambas estacionárias GRAVE

Art. 15, § 2º, IV Falta de fornecimento adequado para os geradores e usuários dos 
equipamentos MÉDIA

Art. 15, § 4º Manter o local da obra ou origem do resíduo limpo LEVE

Art. 16 Receptores de resíduos em desconformidade com a Lei GRAVE

Art. 18, § 2º Realização de movimentação de terra sem alvará MÉDIA
 
Nota 1: a tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código Brasileiro de Trânsito 
(Lei Federal nº 9.503, de 23/09/97), em especial em relação aos seus artigos 245 e 246. 

Nota 2: a tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infração à Lei de Crimes Ambientais (Lei 
Federal nº 9.605, de 12/02/98).

Nota 3: Os valores das multas constantes do Anexo Único serão reajustados, anualmente, de acordo com o 
índice oficial adotado pelo Município. 

Cordeirópolis, 14 de agosto de 2018

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Decreto nº 5.762 de 02 de julho de 2018

Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica.

José Adinan Ortolan, Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformida-
de com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis, e o disposto nos termos da Lei nº 3.079, 
de 18.12.2017.

D  e  c  r  e  t  a

Art. 1º - Fica aberto no orçamento corrente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 1.300.320,12 (hum milhão, trezentos mil, trezentos e vinte reais e doze centavos), 
a fim de suplementar dotações orçamentárias na forma dos anexos da Relação das Alterações Orçamentárias, 
pagina 1/1 e 2/2, elaborado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.

Art. 2º – O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto nos termos dos 
incisos II e III, do artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, por excesso de arrecadação no valor de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) e por anulação no valor de R$ 1.150.320,12 (hum milhão, cento e cinquenta mil, 
trezentos e vinte reais e doze centavos), na forma dos anexos da Relação das Alterações Orçamentárias paginas 
1/1 e 2/2, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 02 de julho de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 02 de julho de 2017.
      

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 10.937 de 13 de agosto de 2018

Apostila, servidores do Quadro de Pessoal Celetista Permanente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, 
beneficiados pelo art. 9º (§§ 1º e 5º) da Lei Complementar nº 141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, 
conforme especifica. 

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria 
Municipal de Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e 

Art. 1º - Ficam os seguintes servidores municipais beneficiados pela Lei Complementar nº 141, de 30.04.2009, 
com posteriores alterações (artigo 9º §§ 1º e 5º), por grau de ascensão funcional, relativo ao mês de agosto/2018, 
conforme discriminado abaixo:

Nome do servidor Admissão Referencia Grau

MATHEUS KLEINER 01/07/2006 QM 30 CH 30 III P/ IV

MARLENE CERRI 03/07/2006 5 CH 30 III P/ IV

JOSIANE ARCANJO DE ALMEIDA 10/07/2006 5 CH 40 III P/ IV

ELIZABETH AP DE OLIVEIRA 04/07/2011 2 CH 40 II P/ III

CLAUDIA ROBERTO GREGORIO 11/07/2011 6 CH 40 II P/ III

DAYANE PAULA DA COSTA 01/07/2015 2 E CH 30 I P/ II

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 13 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 13 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.938 de 14 de agosto de 2018

Convalida, com efeito retroativo, a concessão de Licença Maternidade a servidora, lotada no Quadro de Pessoal 
Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria 
Municipal de Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica convalidada, com efeito retroativo a 14 de julho de 2018, a concessão de Licença Maternidade a 
servidora Janaina Nardeli Gambarotto, lotada no emprego público de Professora - Quadro de Pessoal Celetista 
- Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Educação, no período de 14.07.2018 a 09.01.2019, tudo 
de conformidade com os termos do inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e da Emenda 
nº 14, de 15.07.2009 da Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar de 

Decreto nº. 5.774 de 20 de agosto de 2018

Aprova Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos (PRGIRU) dos Municípios de Artur Noguei-
ra, Conchal, Cordeirópolis, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra e Jaguariúna, conforme especifica e dá 
outras  providencias. 

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e;

Considerando a audiência pública realizada em 28 de março de 2018;

Considerando que cumpre ao Município, em consonância com sua política urbana e segundo o disposto em seu 
Plano Diretor, promover programas de saneamento ambiental destinados a melhorar as condições sanitárias e 
ambientais das áreas urbanas e rurais e os níveis de saúde da população;

Considerando as determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010 
e outras legislações Estaduais e Municipais sobre o assunto.  

D  e  c  r  e  t  a

Art. 1° - Fica aprovado o Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos (PRGIRU) dos municípios 
de Artur Nogueira, Conchal, Cordeirópolis, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra e Jaguariúna, na área 
de atuação do Consórcio Intermunicipal na Área de Saneamento Ambiental – CONSAB, Anexo I do presente 
Decreto, em conformidade com o disposto no artigo 11 da Lei Federal n° 12.305, de 12 de agosto de 2010, e 
Decreto 7.404 de 23 de dezembro de 2010.

	 Parágrafo Único – O Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos (PRGIRU) dos mu-
nicípios de Artur Nogueira, Conchal, Cordeirópolis, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra e Jaguariúna, 
é orientado pelos princípios e objetivos contidos nos artigos 6° e 7° da Lei Federal n° 12.305, de 12 de agosto 
de 2010.

Art. 2° - O Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos (PRGIRU) dos municípios de Artur No-
gueira, Conchal, Cordeirópolis, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra e Jaguariúna, deverá ser atualizado 
no máximo a cada 04 (quatro) anos.

Art. 3º - As futuras atualizações e revisões e assim como, novas adesões ao Plano Regional de Gestão Integrada 
de Resíduos Urbanos (PRGIRU), serão realizadas cumprindo-se os seguintes procedimentos:

I – Elaboração de Estudo Técnico de atualização pelo CONSAB;

II – Aprovação pelo Conselho Técnico do CONSAB das atualizações propostas no Estudo de Atualização;

III – Aprovação pelos Conselhos Municipais pertinentes (meio ambiente ou desenvolvimento urbano) do Es-
tudo de Atualização;

IV – Elaboração pelo CONSAB da proposta de atualização do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos 
(PRGIRU) com publicação para consulta com prazo mínimo de 30 (trinta) dias úteis, para propostas e sugestões 
de inclusões ao PRGIRU;

V – Remessa de cópia da proposta para os órgãos técnicos das Prefeituras Municipais, Câmaras Municipais 
e Ministério Público do Estado de São Paulo através do GAEMA – Grupo de Atuação Especial de Defesa do 
Meio Ambiente, para que em querendo encaminhem propostas e sugestões de inclusões ao PRGIRU, com prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias úteis;

VI – Análise e emissão de PARECER pelo CONSELHO ou COMISSÃO GESTOR (A) DO PRGIRU quanto às 
propostas e sugestões apresentadas com aprovação da proposta final de atualização;

VII – Publicação por decretos municipais do Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos (PR-
GIRU) atualizado.

Art. 4° - O Poder Executivo indicará ao Consórcio Intermunicipal na Área de Saneamento Ambiental – CON-
SAB, 02 (dois) membros, um TITULAR e outro SUPLENTE do Conselho Técnico, para a Comissão de acom-
panhamento, execução e revisões necessárias do Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Urbanos 
(PRGIRU) dos municípios Consorciados ao CONSAB.

Art. 5° - As ações e projetos abrangidos na presente Lei se integram ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) dos exercícios financeiros correspondente à sua 

execução e passar por revisões para as devidas adequações.

Art. 6º - O Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PRGIRU) deve se condicionar ao orça-
mento Municipal e passar por revisões de modo que atenda as expectativas e particularidades do Município de 
Cordeirópolis. 
   
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 20 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrado e arquivado na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 20 de agosto de 2018.
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Portaria nº 10.942 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Micheli Cristina Alexandre Ribeiro, portadora do 
RG nº 32.890.524-0, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal 
Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 11 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.943 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

Portaria nº 10.941 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Cremilda Vieira de Araújo Silva, portadora do RG nº 
25.654.887-0, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 10 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

14.07.2018, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 14 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 14 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.939 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Carmem Aparecida Claudino, portadora do RG nº 
23.775.198-7, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 8º lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.940 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Lúcidia de Jesus da Cruz, portadora do RG nº 
21.142.429-8, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais -  Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 9º lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.
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Sexta-feira, 31 de agosto de 2018 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

Portaria nº 10.946 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Edilaine Aparecida Penha Pina, portadora do RG nº 
26.874.854-8, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Celetis-
ta da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 15 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.947 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Juliana Maria da Silva, portadora do RG nº 34.951.717-
4, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Celetista da Prefei-
tura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 19 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 10.945 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Luciana Ferreira da Costa de Oliveira, portadora do 
RG nº 55.161.606-4, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal 
Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 14 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Benedita Aparecida Arnold, portadora do RG nº 
18.894.168-X, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais -  Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 12 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.944 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Francisca Helenita Sousa Silva Barbosa, portadora do 
RG nº 28.487.632-X, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais -  Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal 
Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 13 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.
José Adinan Ortolan

Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.
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Portaria nº 10.951 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Irene de Oliveira Caleffe, portadora do RG nº 
23.773.462-X, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 24 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.952 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Lucélia de Almeida Pereira, portadora do RG nº 
46.372.596-1, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

Portaria nº 10.949 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Amanda Cristina Luiz, portadora do RG nº 43.641.575-
6, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Celetista da Prefei-
tura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 22 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.950 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.948 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Luana Oliveira Lopes, portadora do RG nº 43.641.267-
6, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Celetista da Prefei-
tura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 21 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Rosa Maria de Oliveira Baldo, portadora do RG nº 
36.046.078-1, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 23 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.
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Portaria nº 10.955 de 16 de agosto de 2018

Convalida, com efeito retroativo, a concessão de Licença Maternidade a servidora, lotada no Quadro de Pessoal 
Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria 
Municipal de Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica convalidada, com efeito retroativo a 06 de agosto de 2018, a concessão de Licença Maternidade a 
servidora Jaqueline Dutra Lourenço Baessa, lotada no emprego público de Monitora Educacional - Quadro de 
Pessoal Celetista - Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Educação, no período de 06.08.2018 
a 1º.02.2019, tudo de conformidade com os termos do inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, de 
05.10.1988 e da Emenda nº 14, de 15.07.2009 da Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar de 
06.08.2018, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 16 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 16 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.956 de 21 de agosto de 2018

Convalida, com efeito retroativo, a concessão de Licença Maternidade a servidora, lotada no Quadro de Pessoal 
Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria 
Municipal de Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica convalidada, com efeito retroativo a 24 de julho de 2018, a concessão de Licença Maternidade a 
servidora Luciana Pereira Leandro Amaral, lotada no emprego público de Assistente Social - Quadro de Pessoal 
Celetista - Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social, no período 
de 24.07.2018 a 19.01.2019, tudo de conformidade com os termos do inciso XVIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de 05.10.1988 e da Emenda nº 14, de 15.07.2009 da Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar de 
24.07.2018, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 21 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 21 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.953 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme  especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Maria Odila Faria, portadora do RG nº 17.764.269-5, 
no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura 
Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 26 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.954 de 15 de agosto de 2018

Dispõe sobre admissão de servidora por Concurso Público, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais 
- Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos - Secretaria 
Municipal da Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 15 de agosto de 2018, admitida Rogenilza Aparecida Filie, portadora do RG nº 
24.756.509-X, no emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais - Ref. 01 (ch-40) - Quadro de Pessoal Cele-
tista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 27 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

	 Parágrafo Único - A presente admissão está sendo realizada, nos termos da Lei Complementar nº 
141, de 30.04.2009, com posteriores alterações, respeitando-se a classificação do Concurso Público - Edital nº 
002/2014, onde a candidata obteve aprovação, classificando-se em 25 lugar, logrando assim habilitação para 
ingresso no Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 15 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 15 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.957 de 21 de agosto de 2018

Convalida, com efeito retroativo, a substituição da Lançador Chefe da Municipalidade, conforme especifica.
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Portaria nº 10.958 de 22 de agosto de 2018

Convalida, com efeito retroativo, a demissão, a pedido, de servidora do Quadro de Pessoal Celetista da Muni-
cipalidade, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria 
Municipal de Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º – Fica convalidada, com efeito retroativo a 07.08.2018, a demissão, a pedido, da servidora Elaine Rodri-
gues de Almeida, lotada no emprego público de Professora – PEB I - Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura 
Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar de 
07.08.2018, revogadas as disposições em contrário, especificamente a Portaria nº 9.735, de 05.02.2015.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 22 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração        

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 22 de agosto de 2018.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Processo Administrativo nº 1777, de 17.07.2018.

R  e  s  o  l  v  e
Art. 1º - Fica convalidada, com efeito retroativo a 16.07.2018, a designação da servidora Sra. Heloisa Pio Vito, 
lotada no emprego público de Agente Administrativo – Ref. 05 (ch-30), para substituir no dia 16.07.2018 (com-
pensação de horas) e no período de 17.07 a 31.07.2018, por motivo de férias regulamentares da servidora Sra. 
Claudineia Adriane Catai Scatolin – lotada no emprego público de Lançadora Chefe – Ref. 08 (ch-30), ambas 
lotadas na Secretaria de Finanças e Orçamento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a contar de 
17.07.2018, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 21 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 21 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.960 de 24 de agosto de 2018

Dispõe sobre a exoneração, a pedido, do Assessor de Gabinete de Secretário - Quadro de Pessoal Comissionado 
da Municipalidade – Secretaria de Cultura e Turismo, conforme especifica.

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no memorando expedido pela Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria 
Municipal de Administração, anexo a esta Portaria.

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º – Fica a contar de 27 de agosto de 2018, exonerado, a pedido, o servidor Paulo Eduardo Anastácio, 
lotado no cargo de Assessor de Gabinete de Secretário – Ref. C - Quadro de Pessoal Comissionado da Prefeitura 
Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Cultura e Turismo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 24 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração        

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 24 de agosto de 2018.

Portaria nº 10.961 de 24 de agosto de 2018

Dispõe sobre a designação da servidora responsável pelo Controle Interno da Prefeitura Municipal de Cordei-
rópolis, conforme especifica..

José Adinan Ortolan – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas prerrogativas legais, em conformi-
dade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Decreto nº 4.085, de 03 de julho de 2013 (Institui o Regulamento Geral do Execu-
tivo Municipal para o Sistema de Controle interno).

R  e  s  o  l  v  e

Art. 1º - Fica a contar de 24 de agosto de 2018, designada a servidora Sra. Sandra Regina Mussarelli Marigo, 
portadora do R.G. nº 22.367.538, como responsável pelo Controle Interno da Prefeitura Municipal de Cordei-
rópolis, Estado de São Paulo.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário  

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 24 de agosto de 2018, 120 do Distrito e 71 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Administração        

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria de Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 24 de agosto de 2018.

ATO DECISÓRIO – 56/18

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumula-
ção de Cargos do (a) Professor (a):

NOME – Raul Sardinha Netto - RG- 46.744.755-X
CARGO – Professora PEB II
UNIDADE – E.M.E.F “Maria Nazareth Stocco Lordello”
Endereço – Rua: João Evangelista, 510 – Vila São José I - Fone: (19) – 3546-1107

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
Secretária Municipal de Educação

ATO DECISÓRIO – 57/18

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumula-
ção de Cargos do (a) Professor (a):

NOME – Diana Brassoloto Danesin - RG- 30.447.764-3
CARGO – Professor(a) PEB I 
UNIDADE – CEI “Lilia Thirion Vitte”
Endereço – Rua :Laurentino Fonseca, 640, Vila S. Antônio - Fone: (19) - 3546-3783

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
Secretária Municipal de Educação

ATO DECISÓRIO – 58/18

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumula-
ção de Cargos do (a) Professor (a):

NOME – Stefanie Toledo Silveira Gonzaga - RG- 46.455.997-2
CARGO – Professor(a) PEB I 
UNIDADE – CEI “Lilia Thirion Vitte”
Endereço – Rua :Laurentino Fonseca, 640, Vila S. Antônio - Fone: (19) - 3546-3783

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
Secretária Municipal de Educaçã

ATO DECISÓRIO – 59/18

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumula-
ção de Cargos do (a) Professor (a):
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NOME – Elaine Maria da Silva Filgueiras - RG- 26.898.277-6
CARGO – Professora PEB I
UNIDADE – E.M.E.F. “Profª. Amália Malheiro Moreira
Endereço – Rua: Padre Santo Armelin, 269 – Jardim Planalto - Fone: (19) – 3546-1146 / 3546-5060

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
Secretária Municipal de Educação

ATO DECISÓRIO – 60/18

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN, Secretária Municipal de Educação, decide pela legalidade da Acumula-
ção de Cargos do (a) Professor (a):

NOME – Carla Regina Blecha - RG- 32.280.296-9
CARGO – Professora PEB I
UNIDADE – E.M.E.F “Maria Nazareth Stocco Lordello”
Endereço – Rua: João Evangelista, 510 – Vila São José I - Fone: (19) – 3546-1107

ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN
Secretária Municipal de Educação

EXTRATO DE CONTRATOS

Termo de Prorrogação de Prazo nº024/2018 ao Termo de Adesão nº. 001/2017 
Data: 20.07.2018
Licitação: Chamada Pública nº002/2017 
Objeto: Serviços veterinários de castrações de animais felinos e caninos, concordando em receber, pelos ser-
viços efetivamente prestados, o preço de:

Castração de cães (fêmeas) até 10 Kg	 R$ 120,00
Castração de cães (machos) até 10 kg	 R$ 110,00
Castração de cães (fêmeas) acima 10 kg	 R$ 135,00
Castração de cães (machos) acima 10 kg	 R$ 115,00
Castração de gatos (fêmeas) R$ 110,00
Castração de gatos (machos) R$ 100,00

Credenciado: Flor Di Cão Pet Shop Ltda Me
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses contados a partir de 21.07.2018
Processo Administrativo nº. 1990/2017

Termo de Prorrogação de Prazo nº025/2018 ao Termo de Adesão nº. 002/2017 
Data: 20.07.2018
Licitação: Chamada Pública nº002/2017 
Objeto: Serviços veterinários de castrações de animais felinos e caninos, concordando em receber, pelos ser-
viços efetivamente prestados, o preço de:

Castração de cães (fêmeas) até 10 Kg 	 R$ 120,00
Castração de cães (machos) até 10 kg	 R$ 110,00
Castração de cães (fêmeas) acima 10 kg 	 R$ 135,00
Castração de cães (machos) acima 10 kg	 R$ 115,00
Castração de gatos (fêmeas) R$ 110,00
Castração de gatos (machos) R$ 100,00

Credenciado: Lang & Silva Ltda Me
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir de 31.07.2018
Processo Administrativo nº. 1990/2017

Termo de Prorrogação de Prazo nº. 029/2018 ao Contrato nº. 035/2015 
Data: 07.08.2018
Licitação: Pregão Presencial nº31/2015 
Objeto: execução de serviços de manutenção predial nas unidades administrativas pertencentes à prefeitura 
municipal de Cordeirópolis.
Contratada: Josimar Baptistella 06288169870
Vigência da Prorrogação: 12 (doze) Meses contados a partir de 07.08.2018
Processo Mãe nº. 2049/2015
Processo Administrativo nº. 1876/2018

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Suprimentos 

Divisão de Licitações - Contratos

EXTRATO DE CONTRATOS

Termo de Prorrogação de Prazo nº. 029/2018 ao Contrato nº. 035/2015 
Data: 07.08.2018
Licitação: Pregão Presencial nº31/2015 
Objeto: execução de serviços de manutenção predial nas unidades administrativas pertencentes à prefeitura 
municipal de Cordeirópolis.
Contratada: Josimar Baptistella 06288169870
Vigência da Prorrogação: 12 (doze) Meses contados a partir de 07.08.2018

Processo Mãe nº. 2049/2015
Processo Administrativo nº. 1876/2018

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Suprimentos 

Divisão de Licitações - Contratos

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Presencial nº 067/2018
LUIZIANA A. GONZAGA, Pregoeira da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, nomeada pela portaria nº 
10.517/2017, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o Recurso Administrativo interposto pela Em-
presa NILO S. PEREIRA ESPORTES – ME, no Processo Administrativo nº 1611/2018, Pregão Presencial nº 
067/2018; RESOLVE: 1. Determinar a publicação desta decisão; 2. Indeferir o Recurso mantendo como vence-
dora do certame a empresa FLAJOCA EVENTOS ESPORTIVOS LTDA – EPP.

Cordeirópolis, 23 de Agosto de 2018.

Luiziana A. Gonzaga
Pregoeira

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 067/2018

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviço especializado em arbitragem 
esportiva.

José Adinan Ortolan, usando das atribuições inerentes à qualidade de Prefeito Municipal, nos moldes do que 
estabelece o inciso VI, do artigo 43, combinado com o inciso VII, do artigo 38, da Lei Federal N.º: 8.666/93 
e alterações HOMOLOGA a decisão da Pregoeira Luiziana Aparecida Gonzaga, nomeada pela Portaria N.º: 
10.517/2017 e suas alterações, que adjudicou quanto ao Pregão Presencial N.º 067/2018 – Registro de Pre-
ços, classificando como vencedora a empresa Flajoca Eventos Esportivos Ltda - EPP com valor global de 
R$92.327,30 (noventa e dois mil, trezentos e vinte e sete reais e trinta centavos), com pagamentos no prazo de 
30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota fiscal, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista 
de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

Dessa forma, fica homologado o objeto desta licitação à empresa Flajoca Eventos Esportivos Ltda – EPP.

Cordeirópolis, 29 de agosto de 2.018.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN
PREFEITO MUNICIPAL
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MARCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE - 2a RM - 14a CSM
7a Delegacia de Serviço Militar

C O M U N I C A D O
A Junta de Serviço Militar, solicita o comparecimento dos cidadãos abaixo relaciona-
dos, para tratarem de assuntos de seus interesses:

ALAN EDUARDO EUGENIO
ALEF JUNIOR OLARIO CABRAL
ALEX FERNANDO DOS SANTOS
ALISON RIBEIRO VALES 
ANTONIO ROCHA DOS SANTOS  
BRUNO FERNANDES LOPES
EVANDRO JOSÉ MARIANO
FABIO JUNIOR PEREIRA SILVA
FERNANDO CEZARIO DA SILVA
GABRIEL CORDOVA BIGONIS   
GERALDO ANTONIO DE NADAI
GREGORY FELIPE ANDRADE ALVES
JADSON CARLOS DE SOUZA
JEFERSON ALVES DE SOUSA
JEFERSON RAMOS DE FREITAS
JOSÉ CARLOS SABINO DE OLIVEIRA
JOSÉ OTAVIO BIANCHINI PEREIRA
JOVERCINO ALVES DE ANDRADE NETO
JULIO CESAR GALDINO DE OLIVEIRA
JUNIO DE SOUZA
LUIS OMAR DA SILVA ALMEIDA
LUIZ HENRIQUE DA SILVA PEREIRA
MARCOS VINICIUS DA SILVA GONÇALVES
MATHEUS HENRIQUE DA SILVA
PAULO MARQUES DA SILVA
REGINALDO EUGENIO DA SILVA
ROGER TIAGO FLORENTINO
THIAGO RIBEIRO PIRES
VALMIR APARECIDO RODRIGUES DA SILVA
WELIGTON ALVES JUNIOR
WILLIAM DOS SANTOS DOMINGUES
WILLIAN NERI SANTOS
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